
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2654548 - SP (2024/0194474-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : I 9 S TRANSPORTES E LOGISTICA INTERNACIONAL

LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE
CARGA TRANSPORTADA. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI N. 37
/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.350/2010. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, não
obstante a alteração promovida pela Lei n. 12.350/2010, a denúncia
espontânea não se aplica aos casos de descumprimento de obrigação
acessória autônoma.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2654548 - SP (2024/0194474-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : I 9 S TRANSPORTES E LOGISTICA INTERNACIONAL

LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE
CARGA TRANSPORTADA. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI N. 37
/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.350/2010. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, não
obstante a alteração promovida pela Lei n. 12.350/2010, a denúncia
espontânea não se aplica aos casos de descumprimento de obrigação
acessória autônoma.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo I 9 S TRANSPORTES E
LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA contra decisão por mim proferida, por meio da
qual foi conhecido o agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 547-553).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante, em suma, assevera
que a decisão recorrida não está em sintonia com o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, que, segundo ela, permite a exclusão da penalidade por denúncia espontânea
em casos de descumprimento de obrigações administrativas sem cunho tributário,
conforme o art. 102, § 2º, do Decreto-Lei n. 37/1966, com redação dada pela Lei n.
12.350/2010.

Sustenta que a denúncia espontânea afasta a responsabilidade pela penalidade
atribuída ao sujeito passivo também nos casos de descumprimento de obrigação
administrativa sem cunho tributário.
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Requer o provimento do agravo interno, a fim de reconsiderar a que decisão
agravada ou, caso assim não entenda, a remessa dos autos para a apreciação da Segunda
Turma desta Corte Superior.

Decorrido o prazo para resposta ao agravo interno (fl. 571).
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

A Corte local decidiu a questão controvertida nos seguintes moldes (fls. 427-
430):

 
Trata-se de apelação interposta por I 9 S TRANSPORTES E , em face da r.

sentença que julgou LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA improcedente o
pedido, nos autos da ação de rito comum objetivando a anulação do crédito
tributário decorrente da autuação lavrado por Auditor Fiscal da Receita Federal do
Brasil, em virtude da constatação de que a apelante deixou de prestar informações
sobre veículo ou carga transportada, ou sobre operações que executou, na forma e
prazos estabelecidos pela Receita Federal do Brasil.

Consta dos autos que em desfavor da apelante foi lavrado Auto de Infração
com fundamento no artigo art. 107, inciso IV, alínea "e" do Decreto-Lei nº 37/66
com a redação dada pelo art. 77 da Lei n 10.833/03, dando origem ao Processo
Administrativo n.º 11128.721707/2021-76, em 21 de junho de 2021, em virtude da
constatação de que a autora deixou de prestar informações sobre veículo ou carga
transportada, ou sobre operações que executou, na forma e prazos estabelecidos pela
Receita Federal do Brasil.

Para analisar a legalidade ou não do procedimento adotado pelo Fisco, ao
lavrar o Auto de Infração, faz-se mister transcrever os dispositivos que regulam a
matéria ora debatida: Decreto-lei n. 37/66:

[...]
O Instrumento Normativo que regulamenta a forma e prazo citados nos

dispositivos acima é a Instrução Normativa RFB nº 800/2007, in verbis:
[...]
A informação intempestiva no que se refere ao registro das cargas para

desembarque configura a infração contida no art. 107, IV “e”, do Decreto-Lei nº 37
/66, que dispõe que o transportador de cargas provenientes do exterior tem o dever
legal de prestar as informações à Receita Federal do Brasil sobre a chegada do
veículo e sobre as cargas transportadas, na forma e prazo estabelecidos.

Constou do processo administrativo 11128.721707/2021-76:
"O Agente de Carga I 9 S TRANSPORTES E LOGISTICA

INTERNACIONAL LTDA, CNPJ Nº 03089522000108, concluiu a
desconsolidação relativa ao Conhecimento Eletrônico (CE) MHBL
152105147038297 a destempo em/a partir de  21/06/2021 14:27
:02, segundo o prazo previamente estabelecido pela Secretaria da
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Receita Federal do Brasil - RFB, com o registro extemporâneo do(s)
Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL
152105152651163. A carga objeto da desconsolidação em comento foi
trazida ao Porto de Santos acondicionada no(s) container(es)
CXRU1216598, pelo Navio M/V ANTHEA Y, em sua viagem 027W,
com atracação registrada em  :00. Os23/06/2021 11:59
documentos eletrônicos de transporte que ampararam a chegada da
embarcação para a carga são: Escala 21000211128, Manifesto
Eletrônico 1521501161686, Conhecimento Eletrônico (CE) MBL
152105146315939, Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) MHBL
152105147038297 e Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s)
HBL/MHBL152105152651163. Para o caso concreto em análise, a
perda de prazo se deu pela inclusão do conhecimento eletrônico house
em referência em tempo inferior a quarenta e oito horas anteriores ao
registro da atracação no porto de destino do conhecimento genérico.
Destaque-se ainda que o Conhecimento Eletrônico (CE) MHBL
152105147038297 foi incluído em  :47,15/06/2021 10:16
momento a partir do qual se tornou possível o registro do conhecimento
eletrônico agregado.”

Denota-se que a apelante apresentou a destempo as informações de
Conhecimento Eletrônico, ou seja, não cumpriu o prazo de 48 horas constante do
art. 22 da IN RFB nº 800/2007, tendo prestado informações depois do prazo
preconizado, incorrendo, portanto, na penalidade prevista no art. 107, IV “e”, do
Decreto-Lei nº 37/66.

Assim, a não prestação ou a prestação extemporânea de informações acerca
da carga transportada ou das operações realizadas implica em infração, sendo,
portanto, legítimo o auto de infração lavrado pela autoridade aduaneira, o qual
imputou à apelante multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Como é sabido, os atos administrativos gozam de presunção de
legitimidade e a presunção de liquidez e certeza  de que se reveste tais(juris tantum)
atos somente pode ser ilidida por prova inequívoca, o que não ocorreu no presente
caso.

Destarte, verifica-se que a autoridade fiscal agiu em consonância com o
ordenamento jurídico, não havendo que se falar em ilegalidade ou
inconstitucionalidade da multa prevista no art. 107, IV, "e" do Decreto-lei 37/66.

Da denúncia espontânea.
Dispõe o art. 138 do Código Tributário Nacional:
[...]
Muito embora a denúncia espontânea tenha previsão nos art. 138 do CTN e

art. 102 e § 2º do Decreto-Lei nº 37/66, tal instituto não se aplica às obrigações
acessórias autônomas de caráter administrativo, tal como no caso em tela, uma vez
que estas se consumam com a simples inobservância do prazo definido em lei.

O fato de a apelante ter efetuado o registro antes da autuação pelo Fisco,
não afasta a consequência legal da aplicação da multa, pois a infração não se resume
a não prestação de informações, configurando-se também quando estas são
apresentadas fora do prazo, isto é, o que a autora invoca como excludente de
punibilidade é a própria infração.

Ademais, a multa aplicada pelo fornecimento intempestivo de informações
à autoridade aduaneira possui caráter extrafiscal e tem por objetivo viabilizar a
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fiscalização do controle aduaneiro da movimentação de embarcações e cargas nos
portos alfandegados.

 
Conforme bem explicitado na decisão agravada, o entendimento constante no

acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, no sentido de que:

 
[...] quando a redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei n. 37/66, pela

Medida Provisória 497, de 27-7-2010 (convertida na Lei 12.350/2010), incluiu a
expressão "ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese
de mercadoria sujeita a pena de perdimento", manteve a inaplicabilidade da
denúncia espontânea para as situações de penas de perdimento dos arts. 104 e 105,
do DL 37/66, e para todas as multas administrativas incompatíveis com o próprio
instituto, a exemplo das infrações previstas no art. 107, do DL 37/66, cujo fato
gerador seja a própria prestação de informações a destempo ou a não prestação de
informações. (REsp 1.860.115/SP, Rel. p/acórdão Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)09/05/2023 27/06/2023

 
A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-

LEI 37/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.350/2010. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPORIVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que a
denúncia espontânea aduaneira, prevista no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, não se
aplica nos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma, mesmo após
as alterações promovidas pela Lei 12.350/2010. Precedentes: AgInt nos EDcl no
AREsp 2.020.904/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ;  AgInt no REsp 1.875.174/SP, relator Ministro20/3/2023 24/3/2023
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022;29/8/2022
e AgInt no REsp 1.973.805/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em , DJe de . 9/5/2022 12/5/2022

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.698.159
/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)22/5/2023 6/6/2023

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA.
ART. 37, § 1º, DO DECRETO-LEI N. 37/1966. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. AGENTE MARÍTIMO. INCIDÊNCIA
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. IMPEDIMENTO DE EXAME DO
DISSÍDIO. CONSONÂNCIA COM A JUSRISPRUDÊNCIA. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

[...] 
VII - Ressalte-se, por fim, que o julgado está em consonância com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante a
alteração promovida pela Lei n. 12.350/2010, a denúncia espontânea não se aplica

Nesse sentido:aos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma. 
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AgInt no REsp n. 1.867.756/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp n.19/10/2020 23/10/2020
1.706.512/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em , DJe .24/2/2021 26/2/2021

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor
do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IX - Agravo interno improvido.  (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.020.904
/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe20/3/2023
de , grifo nosso.)24/3/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. CADEIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.

2. O entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra firmado
no sentido de que "não se aplica a denúncia espontânea em caso de descumprimento
de obrigação acessória autônoma", e que "o referido entendimento manteve-se
íntegro mesmo após a alteração promovida pela Lei 12.350/2010". Nesse sentido:

1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020;AgInt no AREsp. 
AgInt no REsp 1867756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe .19/10/2020 23/10/2020

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.875.174/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 29/8/2022

, grifo nosso.)1/9/2022
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. LEI N. 12.350/2010. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
INAPLICABILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil
de 2015.

II - Esta Corte firmou compreensão segundo a qual a denúncia espontânea
não se aplica aos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.
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IV - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.973.805/SP, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 9/5/2022

, grifo nosso.)12/5/2022
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INFORMAÇÕES RELATIVAS

ÀS CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR NÃO
PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA.

1. O Tribunal de origem asseverou que o agente de carga (transportador)
deixou de prestar, na forma e nos prazos estabelecidos pela Receita Federal
Brasileira, informações relativas às cargas sob sua responsabilidade, motivo pelo
qual manteve a multa imposta com base no art. 107, IV, 'e', do Decreto-lei 37/1966.

2. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não tem o
condão de afastar multa isolada em face do descumprimento de obrigação acessória.
Precedentes: AgInt no AREsp 1.022.862/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2017; AgInt no REsp 1.613.696/SC, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24.4.2017; AgRg no REsp
1.466.966/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 11.5.2015;
AgRg nos EDcl no REsp 885.259/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira
Turma, DJ 12.4.2007, p. 246.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 4.
Recurso Especial não provido (REsp 1.817.679/RS, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de .)11/10/2019

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte possui entendimento de que não se aplica a denúncia
espontânea em caso de descumprimento de obrigação acessória autônoma.

2. Outrossim, tal como consignado no julgado impugnado, e em
observância à orientação desta Corte, o referido entendimento mantevese íntegro
mesmo após a alteração promovida pela Lei 12.350/2010 (AgInt no AREsp
1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020).

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento (STJ, AgInt no
REsp 1.867.756/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .)19/10/2020 23/10/2020

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO

ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3
/STJ: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.
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2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, de que a denúncia espontânea não tem o efeito de
impedir a imposição da multa por descumprimento de obrigações acessórias
autônomas.

3. A inserção da nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-lei 37/1966,
dada pela Lei 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da jurisprudência desta
Corte. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO
FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no REsp 1.867.756/SP, Rel. Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020
, DJe .23/10/2020

4. Agravo interno não provido (STJ, AgInt no AREsp 1.706.512/PR, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe24/02/2021
de .)26/02/2021

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.654.548 / SP
Número Registro: 2024/0194474-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50015247420224036104

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I 9 S TRANSPORTES E LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : I 9 S TRANSPORTES E LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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